
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0001096-66.2017.815.0000 
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
SUSCITANTE: Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé
SUSCITADO: Juízo da Comarca de Horizontina-RS
RÉU: Josenilson da Paixão Marques

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO.  JUÍZO DA 3ª
VARA DA COMARCA DE SAPÉ-PB E DA COMARCA
DE  HORIZONTINA-RS.  JUÍZOS  VINCULADOS  A
TRIBUNAIS  DIVERSOS.  COMPETÊNCIA
CONSTITUCIONAL  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO
DO CONFLITO, COM REMESSA DOS AUTOS AO STJ. 

-  Compete  ao  STJ  dirimir  conflitos  de  competência
estabelecidos  entre  juízos  vinculados  a  Tribunais  diversos,
conforme preceitua o art. 105, I, “d”, da Constituição Federal. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer  do  conflito,  com a
remessa dos autos ao STJ, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Instaurado inquérito policial para apurar a prática, em tese, do
delito de furto mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP), ocorrido no dia 03 de maio de
2013, tendo como vítima Mário Juliano Nunes Gaertner, foi o mesmo remetido ao Juízo
da Comarca de Horizontina-RS.

Após manifestação do representante do Ministério Público pela
remessa do inquérito policial à Comarca de Sapé-PB, por entender se tratar de crime de
estelionato e por haver a conduta se consumado nos limites territoriais desta (fls. 06/07),
o Juízo da Comarca de Horizontina-RS acolheu a promoção ministerial e  declinou
da competência para a Comarca de Sapé-PB (fl. 08).

Aportando o inquérito na 3ª Vara da Comarca de Sapé-PB,  o
Juízo desta, em harmonia com o representante do Ministério Público, entendeu que se
tratava de delito de furto mediante fraude, e não de estelionato, pois não houve ato de
vontade da vítima para o dinheiro sair de sua conta, nem mesmo ardil ou artifício, sendo



a competência, nesse tipo de infração, da localidade onde houve a subtração dos bens da
vítima, no caso, na Comarca de Horizontina-RS, pelo que suscitou o presente conflito
negativo de competência (fls. 03 e 14).

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça José Roseno Neto, às fls. 20/21, opinou pelo não conhecimento do conflito e
encaminhamento dos autos ao STJ.

É o relatório.
VOTO:

Compulsando os autos, infere-se que falta competência a esta
Corte para apreciar o conflito de competência em epígrafe, porquanto instaurado entre
Juízos vinculados a tribunais diversos, no caso, o Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé-
PB e o da Comarca de Horizontina-RS.

Ora,  como  é  cediço,  competente  para  dirimir  a  controvérsia
acerca da competência, no caso em disceptação, é o Superior Tribunal de Justiça, nos
moldes do que preceitua o art. 105, I, “d”, da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
d)  os  conflitos  de  competência  entre  quaisquer  tribunais,  ressalvado  o
disposto  no  art.  102,  I,  "o",  bem como entre  tribunal  e  juízes  a  ele  não
vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;”

Diante  do  exposto,  não  conheço do  presente  conflito,
determinando a sua remessa ao Superior Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito Convocado
até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões  da  Câmara  Criminal “Des. Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba , em
João Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator 


